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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. REGRA GERAL 

OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º, DO NCPC). INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DOS HONORÁRIOS. SÚMULA 

7/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, 

NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO BRADESCO S.A., 

com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão prolatado 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia assim ementado (e-STJ, fl. 178):

Apelação cível.Ação de cobrança. Saldo devedor em conta-corrente. 

Instrução com extrato bancário. Ausência de prova da transação. 

Honorários de advogados. Manutenção.

Recurso desprovido.

Em suas razões de recurso especial (e-STJ, fls. 188-199), o recorrente alega 

violação do art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, além de divergência 

jurisprudencial.

Sustenta, em síntese, que não houve motivo maior que justificasse a 

condenação ao pagamento de honorários advocatícios em 10% sobre o valor atualizado da 

causa, sendo o caso de minoração do montante fixado, tendo em vista a natureza simples da 

demanda, bem como o trabalho desenvolvido pelo causídico.

Ressalta que, apesar do que dispõe a lei a respeito da porcentagem mínima e 

máxima, a quantia arbitrada é exorbitante, extrapolando os limites de razoabilidade e 

proporcionalidade.
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Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 210-214). 

O Tribunal de origem admitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 217-218).

Brevemente relatado, decido.

De plano, vale pontuar que o recurso em análise foi interposto na vigência do 

NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 

nele prevista, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do STJ 

na sessão de 9/3/2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Com relação à verba honorária, recentemente esta Terceira Turma firmou o 

seguinte entendimento, em acórdão assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. INCIDENTE DE IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. 

IMPROCEDÊNCIA. VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL. 

FIXAÇÃO. CABIMENTO. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

CPC/1973. NORMA VIGENTE. DATA DA SENTENÇA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 

2 e 3/STJ).

2. A controvérsia a ser dirimida no recurso especial reside em definir 

se o valor arbitrado a título de honorários sucumbenciais, no 

julgamento de incidente de impugnação de crédito em processo de 

recuperação judicial, é irrisório, de forma a justificar a excepcional 

intervenção desta Corte para o seu redimensionamento.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado no 

sentido do cabimento de condenação ao pagamento de honorários 

sucumbenciais no julgamento de impugnação de crédito no processo 

de recuperação judicial, haja vista a litigiosidade conferida ao 

incidente.

4. O marco temporal para a aplicação do regramento jurídico acerca 

dos ônus sucumbenciais previsto no Código de Processo Civil de 2015 

é a data da prolação da sentença ou, nos casos dos feitos de 

competência originária dos tribunais, do ato jurisdicional 

correspondente à sentença. Precedente da Corte Especial.

5. Proferida a decisão do sob a égide do Código de Processo Civil de 

1973, referida norma processual deve ser aplicada para a fixação dos 

honorários advocatícios sucumbenciais. 6. A fixação da verba 

advocatícia pelo critério de equidade - a ser observado na hipótese - 

não está adstrita aos limites percentuais de 10% (dez por cento) e 
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20% (vinte por cento), podendo-se adotar como base de cálculo o 

valor dado à causa ou à condenação, ou mesmo ser estabelecida em 

valor fixo.

7. O não acolhimento de pedido de impugnação de crédito formulado 

pelo credor no bojo do processo de recuperação judicial não tem o 

condão de exonerar a recuperanda do pagamento do débito. O 

incidente tem como único objetivo verificar se o crédito deve ou não 

ser submetido aos efeitos da recuperação judicial. Não é possível 

concluir que o valor do crédito objeto da controvérsia corresponde 

exatamente ao proveito econômico do incidente, para fins 

sucumbenciais.

8. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 

de que a revisão do valor arbitrado a título de honorários advocatícios 

sucumbenciais enseja o revolvimento das circunstâncias fáticas e das 

peculiaridades do caso concreto, salvo nas hipóteses em que se 

revelar irrisório ou exorbitante, situações não existentes na espécie.

9. Recurso especial não conhecido.

(REsp n. 1.765.555/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, DJe 2/5/2019)

Com efeito, a Segunda Seção desta Corte Superior reconhece que a atual lei 

processual introduziu no nosso sistema jurídico três vetores interpretativos para assegurar 

objetividade à fixação de honorários advocatícios sucumbenciais, a fim de incrementar a 

segurança jurídica e a previsibilidade das decisões judiciais. Entre esses novos vetores, tem 

destaque especial, para o caso dos autos, a substancial redução das hipóteses de fixação por 

equidade, além da introdução de uma preferência legal para fixação da base de cálculo dos 

honorários advocatícios sucumbenciais. 

Assim, determina o art. 85 do CPC/2015:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 

advogado do vencedor.

§ 1º São devidos honorários advocatícios na reconvenção, no 

cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, na execução, 

resistida ou não, e nos recursos interpostos, cumulativamente.

§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo 

de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito 

econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor 

atualizado da causa, atendidos:

  I - o grau de zelo do profissional;

  II - o lugar de prestação do serviço;

  III - a natureza e a importância da causa;

  IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo 

exigido para o seu serviço.

.......................................................................................................

.........................
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§ 8º Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 

econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz 

fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o 

disposto nos incisos do § 2º.

Conjugando-se, portanto, os parágrafos 2º e 8º do art. 85 do 

CPC/2015, extrai-se que as hipóteses de aplicação do critério 

equitativo ficaram restritas àqueles casos em que o seja inestimável ou 

irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for 

muito baixo (art. 85, § 8º), desde que não seja possível o cálculo de 

percentual sobre i) o valor da condenação; ii) o proveito econômico 

obtido ou iii) o valor atualizado da causa.

Noutros termos, como bem sintetizou o Min. Raul Araújo em voto 

proferido no julgamento do REsp n. 1.746.072/PR, Segunda Seção, 

DJe 29/3/2019), a condenação dos honorários deverá observar os 

critérios para fixação na seguinte ordem obrigatória de preferência 

(destaques no original):

(a) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 

10% e 20% sobre o montante desta (art; 85, § 2º); 

(b) segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 

10% e 20%, das seguintes bases de cálculo:

 (b.1) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, 

§ 2º); ou

 (b.2) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, 

sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); 

(c) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou 

irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito 

baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, 

§ 8º).

O referido precedente ficou assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA 

FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 

SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85, §§ 2º E 

8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA 

SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO.

1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu 

expressivas mudanças na disciplina da fixação dos honorários 

advocatícios sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.

2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do 

julgador, restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos 

honorários de sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no 

CPC/1973, a atribuição equitativa era possível: (a.I) nas causas de 

pequeno valor; (a.II) nas de valor inestimável; (a.III) naquelas em que 
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não houvesse condenação ou fosse vencida a Fazenda Pública; e 

(a.IV) nas execuções, embargadas ou não (art. 20, § 4º); b) no 

CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) em que o 

proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b.II) 

o valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).

3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de 

determinação da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos 

§§ 2º e 8º do art. 85, ordem decrescente de preferência de critérios 

(ordem de vocação) para fixação da base de cálculo dos honorários, 

na qual a subsunção do caso concreto a uma das hipóteses legais 

prévias impede o avanço para outra categoria.

4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, 

quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% 

sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo 

condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes 

bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo 

vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o 

proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, 

§ 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que 

for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da 

causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação 

equitativa (art. 85, § 8º).

5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do 

referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que 

os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no 

patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente calculados sobre 

o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito econômico obtido; ou 

(III) do valor atualizado da causa; (5.2) que o § 8º do art. 85 transmite 

regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se permite a 

fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses 

em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido 

pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for 

muito baixo.

6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários 

advocatícios sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito 

econômico obtido. Segundo recurso especial desprovido.

(Resp n. 1.746.072/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. p/ Acórdão 

Min. Raul Araújo, Segunda Seção,DJe 29/3/2019)

Nos termos desse entendimento, a norma do art. 85, § 8º,  atua, portanto, 

como verdadeiro "soldado de reserva" e somente será aplicável na ausência completa das 

hipóteses do § 2º do mesmo dispositivo. 

No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou o seguinte (e-STJ, fl. 

178): 

Com relação à verba honorária, esta foi fixada no percentual mínimo 

admitido pela lei processual, de modo que deve ser mantida.
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A sentença não ofendeu os dispositivos legais aventados pelo 

apelante.

Dou a matéria por prequestionada.

Ante o exposto, nego provimento ao apelo.

Majoro a verba honorária para o percentual de 12% (doze por cento) 

sobre o valor atualizado da causa, o que faço por força do art. 85, § 

11, do CPC.

Desse modo, estando o acórdão recorrido em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte, incide a Súmula 83 do STJ.

Ademais, os honorários arbitrados em 10% sobre o valor da causa não se 

mostram irrisórios a ponto de justificar a sua revisão, incidindo, na espécie, a Súmula 7/STJ a 

obstar o conhecimento do recurso. 

Diante do exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento. 

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em favor 

do advogado da parte recorrida em 2% (dois por cento) sobre o valor da causa. 

Publique-se.

 

  

Brasília, 22 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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